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Proposta de Lei nº 26/XVI/1ª (GOV) 

Aprova o Orçamento do Estado para 2025 

APRECIAÇÃO DO SINTAB – Sindicato dos Trabalhadores da Agricultura e das Indústrias de 

Alimentação Bebidas e Tabacos de Portugal  

 

Esta Proposta de Orçamento do Estado para 2025 não responde às necessidades e expectativas dos 

trabalhadores e da população, nada faz pela defesa e melhoria dos serviços públicos essenciais e 

preconiza medidas que aprofundam o carácter injusto do sistema fiscal. 

O debate em torno do OE centrou-se em medidas fiscais. Por um lado, a ampliação do IRS Jovem, 

que alegadamente vai contribuir para reter o talento nacional e promover o regresso dos jovens que 

deixaram o país ao longo dos últimos anos em busca de reconhecimento e de melhores condições 

de vida e de trabalho, que os baixos salários e a precariedade negam no nosso país. E por outro lado, 

a descida do IRC e demais medidas de alívio fiscal para as empresas que beneficiarão sobretudo os 

grandes grupos económicos.         

Já ao nível da saúde, da educação, da protecção social, dos transportes, da administração local e 

regional, da cultura, da justiça e da habitação, entre outras áreas, a Proposta de Orçamento do Estado 

para 2025 vai no sentido de fragilizar a prestação pública e privilegiar o sector privado, abrindo portas 

para transformar, cada vez mais, os direitos sociais dos trabalhadores e restante população em 

negócio para os grupos económicos e financeiros. 

 Por outro lado, os trabalhadores da Administração Pública continuam a não ver inscritas as verbas 

necessárias a uma valorização do seu trabalho, com implicações directas nas suas condições de vida, 

mas também na própria garantia dos direitos que assistem a todos os cidadãos. 

  

Os salários e o emprego 

Os trabalhadores enfrentam grandes dificuldades, confrontando-se com a precariedade dos vínculos, 

os baixos salários, horários longos e irregulares, más condições de trabalho e uma fraca protecção 

no desemprego. 

A maioria dos novos contratos de trabalho são precários (mais de 70%), apesar de uma grande 

proporção dizer respeito a actividades permanentes. Como consequência, pelo menos 16% do total 

dos trabalhadores têm vínculos precários - numa estimativa conservadora, sendo Portugal o segundo 

país da União Europeia com mais precariedade. Entre os jovens menores de 25 anos chega aos 54%. 

A precariedade serve para despedir mais facilmente e pagar salários mais baixos (em média, 20% a 

menos que os pagos aos trabalhadores com vínculos permanentes). 
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Mais de 2,7 milhões de trabalhadores auferem baixos salários: no máximo 1.000 euros de salário 

base bruto mensal, o que abrange 62% dos trabalhadores. De entre estes, 845 mil (19%) ganha 

apenas o salário mínimo nacional. Esta situação conduz à pobreza de 19,6% dos trabalhadores, 

percentagem que nem com as prestações sociais desce abaixo dos 10%. 

 

O aumento geral e significativo dos salários para todos os trabalhadores assume assim o carácter de 

emergência nacional, sendo um elemento fundamental para melhorar de imediato as condições de 

vida dos trabalhadores, estancar a emigração e garantir o futuro do País. Exige-se o aumento geral 

dos salários em 15%, com um mínimo de 150 euros, e a fixação do salário mínimo em 1.000 euros a 

partir de 1 de Janeiro de 2025, bem como a valorização das carreiras e profissões de todos os 

trabalhadores dos sectores público e privado.  

A valorização dos salários não se faz sem a revitalização da contratação colectiva, garantindo que 

seja fonte de progresso para os trabalhadores. No entanto, não estão previstas medidas para garantir 

a efectividade deste direito fundamental dos trabalhadores. Até Agosto deste ano menos de 770 mil 

trabalhadores tinham sido abrangidos por alterações salariais na contratação colectiva, o que 

corresponde a menos de 24% dos trabalhadores do sector privado. 

No que diz respeito ao desemprego, o Governo prevê que a taxa de desemprego, em sentido restrito, 

seja de 6,5%, um valor pouco inferior à estimativa para 2024, continuando a maioria dos trabalhadores 

desempregados a não ter acesso à protecção no desemprego e sendo baixos os valores das 

prestações dos que conseguem aceder (621 euros, pouco acima do limiar de pobreza oficial de 591 

euros). Impõe-se assim o aumento da cobertura das prestações de desemprego, bem como do seu 

valor.  

 

A situação na Administração Pública 

Na Administração Pública perto de 90 mil trabalhadores tinham vínculos contratuais precários no final 

de Junho 2024 (12% dos trabalhadores do sector), continuando a contratação precária a ser uma 

constante em várias áreas. Havia também mais de 17 mil trabalhadores com contratos de tarefa ou 

avença.  

Os trabalhadores da Administração Pública ganham, em média, cerca de metade do salário dos seus 

congéneres em outros países da União Europeia e desde 2009 perderam, também em média, o 

equivalente a três salários. No relatório que acompanha a Proposta de Orçamento do Estado prevê-

se uma actualização salarial de apenas 2%, valor inferior à inflação prevista para 2025, que, não só 

não dá um impulso na valorização dos salários, como não repõe sequer o poder de compra perdido 

na última década e meia. 

O Governo não tenciona resolver os problemas que se verificam nas carreiras e profissões, afirmando 

apenas querer valorizar algumas das funções mais qualificadas e quadros dirigentes, desvalorizando 

os restantes trabalhadores e o sector no seu conjunto. Também não responde à urgência de 

contratação de mais trabalhadores, prevendo a manutenção do nível de emprego actual, insuficiente 

face às necessidades das populações e do país, não havendo também medidas para regularizar os 

vínculos laborais precários. Prossegue assim o caminho de desvalorização do trabalho na 

Administração Pública, agravando a falta de atractividade do trabalho no sector, aprofundando 

deliberadamente o processo de degradação dos serviços públicos e das funções sociais do Estado. 
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O Governo pretende ainda alterar a legislação de trabalho na Administração Pública, incluindo na 

Proposta de Lei do Orçamento uma autorização legislativa para introduzir alterações na Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas (LGTFP). Porém, esta autorização legislativa não satisfaz os 

requisitos constitucionais exigidos, na medida em que omite a definição clara e completa do objecto, 

sentido e extensão das alterações que pretende efectuar na LGTFP, o que significa que padece de 

uma inconstitucionalidade. Na verdade, a autorização legislativa é feita de modo impreciso e 

incompleto, na medida em que apenas se refere aos regimes de certificação da doença e ao regime 

da mobilidade, omitindo o sentido e extensão das alterações que pretende introduzir nas matérias 

relacionadas com o direito a férias, o regime jurídico da cedência de interesse público e o aviso prévio 

de greve.  

De acordo com o disposto no nº2 do artigo 165º da Constituição da República Portuguesa (CRP), as 

leis de autorização legislativa devem definir o objecto, o sentido, a extensão e a duração da 

autorização, incluindo aquelas autorizações legislativas que são concedidas ao Governo na lei do 

Orçamento (ver nº 5 do mesmo artigo da CRP). 

No entender do SINTAB, a omissão de referência directa às matérias da LGTFP que se pretende 

alterar, nomeadamente o direito de greve, é intencional e visa, de algum modo, ocultar as intenções 

do Governo e eventualmente contornar a exigência legal de negociar previamente quaisquer 

alterações do estatuto dos trabalhadores com vínculo de emprego público com os respectivos 

sindicatos representativos.  

A valorização e dignificação profissional e o respeito pela negociação colectiva e pelos direitos dos 

trabalhadores da Administração Pública são factores essenciais para o desenvolvimento do País. É 

necessário um aumento significativo de todos os salários; a valorização e o respeito de todas as 

carreiras e profissões; o reforço da atractividade do desempenho de funções públicas; a revogação 

do SIADAP; um horário laboral que permita conciliar a vida profissional com a pessoal e familiar; o 

fim da precariedade e a adopção de políticas públicas de internalização de serviços, pondo fim ao 

regime de outsourcing na Administração Pública, incluindo de mão-de-obra, em todos os sectores 

essenciais; o investimento na capacidade de resposta dos Serviços Públicos, dotando-os do número 

de trabalhadores necessários ao desenvolvimento das suas funções, bem como dos recursos 

materiais e tecnológicos adequados. 

  

A sustentabilidade do sistema de segurança social 

No que respeita à Segurança Social, a Proposta de Orçamento do Estado para 2025 é muito sucinta. 

O Relatório que acompanha a Proposta refere um conjunto alargado de medidas, mas não concretiza 

nenhuma, sendo de destacar que a maior parte das medidas referidas se situam no âmbito do sistema 

de solidariedade e da acção social, em detrimento do sistema previdencial. 

Na área da acção social e dos equipamentos e respostas sociais, esta Proposta de Orçamento do 

Estado aposta essencialmente no reforço do apoio financeiro público aos sectores social e solidário 

e privado, em detrimento do investimento em redes públicas, e acentuando, assim, a 

desresponsabilização do Estado no que toca ao apoio às famílias, crianças, idosos, pessoas com 

deficiência e, em geral, aos mais vulneráveis.  

O sistema previdencial só é referido de forma específica no que toca à sua sustentabilidade financeira, 

para se sublinhar a necessidade de discutir, em sede de concertação social, formas de diversificação 

das fontes de financiamento e a possibilidade de outras medidas, nomeadamente o incentivo à  
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poupança complementar para a reforma, com base no Livro Verde para a Sustentabilidade do Sistema 

Previdencial, recentemente apresentado. 

Por outro lado, e em contradição com o reconhecimento da necessidade de reforçar a 

sustentabilidade financeira do sistema previdencial, a Proposta prevê, a pretexto do aumento do 

rendimento disponível dos trabalhadores, a dispensa de pagamento de contribuições para a 

segurança social sobre algumas prestações de natureza salarial (prémios de produtividade, 

desempenho, participações nos lucros e gratificações de balanço). 

 O SINTAB entende que este tipo de medidas tem efeitos profundamente negativos, uma vez que 

equivale a um incentivo à subdeclaração de salários, contribuindo não só para a redução das receitas 

da segurança social, como para a redução do valor das pensões e de outras prestações a receber no 

futuro pelos trabalhadores. 

Para o SINTAB, o aumento dos rendimentos dos trabalhadores depende do aumento geral e 

significativo de todos os salários e não de qualquer redução das contribuições para a segurança 

social, que na realidade apenas favorece as entidades patronais e prejudica a prazo os trabalhadores 

e o próprio sistema público de segurança social. 

Por outro lado, quanto ao sistema de pensões e ao incentivo a sistemas complementares de reforma, 

o SINTAB entende que o sistema de pensões, público, de base contributiva, fundado na solidariedade 

laboral e geracional, e gerido em regime de repartição, é o mais adequado à garantia dos direitos de 

todos a uma justa pensão. Assim, rejeitamos qualquer tentativa de enfraquecer ou fragilizar o sistema 

público de pensões através do desvio das poupanças dos trabalhadores para fundos de pensões 

privados, incentivados pela via da concessão de benefícios fiscais e contributivos. 

 

A actualização do IAS, das pensões e das prestações sociais em geral 

 Esta Proposta de Orçamento do Estado é muito reservada no que respeita à actualização do IAS; 

das pensões e das prestações sociais em geral. 

Quanto à actualização do IAS, que tem uma fórmula própria, a Proposta não avança qualquer valor, 

mas presumimos que a lei será respeitada.  

Quanto às pensões, prevê-se uma actualização da ordem dos 2% a 3% seguindo as normas em vigor, 

o que não garante necessariamente a manutenção do poder de compra mesmo para as pensões mais 

baixas, dado que ainda não se conhecem os valores definitivos do crescimento económico e preços 

que são usados no cálculo previsto na lei. 

Já prevendo a insuficiente actualização das pensões, anuncia-se a eventual concessão de um novo 

suplemento extraordinário, semelhante ao atribuído neste mês de Outubro de 2024, se as contas 

públicas assim o permitirem. Saliente-se que estes suplementos extraordinários são de atribuição 

única e não integram o valor das pensões, pelo que não contribuem a prazo para a melhoria do poder 

de compra e da qualidade de vida dos reformados e pensionistas. 

A Proposta refere ainda um aumento de €30/mês no valor de referência do Complemento Solidário 

para Idosos em 2025; refere também o reforço das prestações familiares, sendo apenas possível 

deduzir que o abono de família terá um aumento de acordo com a variação da inflação, uniforme para 

todos os escalões de rendimento e idade do descendente/titular; refere-se ainda uma eventual revisão 

do subsidio do cuidador informal, mas sem quantificar, bem como a revisão de outras prestações 

sociais, sem especificar quais. 
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Finalmente, subsiste a referência à criação de uma prestação social única por tipologia, no âmbito do 

sistema não previdencial, mas continuamos sem conhecer os respectivos contornos. 

O investimento nas funções sociais do Estado 

Esta Proposta de Orçamento tem implícito um aprofundamento da desresponsabilização do Estado 

no que respeita às suas funções sociais, quer através do favorecimento do sector privado, quer da 

continuação da transferência de competências para os municípios sem o devido provimento técnico 

e financeiro. 

O SINTAB considera que é fundamental investir nas Funções Sociais do Estado, de modo a assegurar 

o financiamento adequado de todos os serviços públicos e garantir assim o acesso de todos os 

cidadãos. 

 

Saúde  

O Serviço Nacional de Saúde (SNS) tem sido uma fonte de progressos em todas as áreas. No entanto, 

o Governo, apesar de afirmar querer fortalecê-lo, aposta na sua degradação para permitir cada vez 

mais o negócio da doença aos grandes grupos privados da área, já hoje com grande peso na 

prestação de cuidados de saúde, aumentando assim as desigualdades na concretização do direito à 

saúde. 

Cerca de 1.600 mil utentes não têm médico de família; as urgências estão sob pressão, sendo a 

situação particularmente aguda na ginecologia e obstetrícia; os serviços degradam-se com o 

subfinanciamento crónico do SNS e a subexecução dos investimentos inscritos em sucessivos 

orçamentos do Estado. 

A falta de acesso mede-se também pelas listas de espera (sendo o acesso a várias especialidades 

cada vez mais difícil, devido à drenagem de médicos, enfermeiros e outros profissionais para o sector 

privado por falta de valorização dos salários e condições de trabalho) e pela elevada percentagem 

das despesas de saúde das famílias nas despesas correntes de saúde (29,8% em 2023), 

nomeadamente com medicamentos, cuja tendência tem sido de agravamento, e é uma das mais 

elevadas taxas da OCDE.  

Do total de quase 17 mil milhões de euros destinados ao programa orçamental da saúde - dos quais 

cerca de 14 mil se destinam ao SNS - cerca de metade (49,6%) vai para a aquisição de bens e 

serviços, onde se encontram quer as compras de medicamentos, quer os meios complementares de 

diagnóstico e terapêutica contratados ao sector privado e as parcerias público-privadas, uma 

drenagem enorme de recursos para o sector privado que poderiam ser aplicados de modo mais 

eficiente se fossem usados pelo SNS. É um valor superior ao que se destina às despesas com os 

trabalhadores do SNS (41,8%). 

Além de manter várias parcerias público-privadas em hospitais, que custarão 235 milhões de euros 

só em 2025, o Governo abre também caminho à privatização de parte dos cuidados de saúde 

primários, através das Unidades de Saúde Familiar do modelo C, geridas pelo sector privado ou 

social. A desresponsabilização do Estado prossegue também com a transferência de facto de 

algumas competências para o sector social, devendo estes dois sectores ser meramente supletivos  
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da acção do Estado - tal como define a Lei de Bases da Saúde - e não ser substitutos ou estar em 

concorrência e\ou igualdade com o público. 

Há um conjunto de investimentos, em parte financiados pelo PRR e pelo PT2030, destinados à 

construção e equipamento de várias unidades de saúde, nomeadamente de novos hospitais, que têm 

de ser efectivamente concretizados para não repetir o que tem acontecido noutros orçamentos. Há 

muito que se refere a necessidade de reforçar o investimento nos Centros de Saúde sem que se 

avance significativamente. 

A concretização do direito à saúde exige o fortalecimento do SNS em profissionais (com a sua 

dignificação), instalações e equipamentos, o que implica um orçamento adequado, um reforço e 

efectivação do investimento e o fim da promiscuidade público/privado que alimenta o negócio da 

doença e enfraquece o SNS. 

 Educação 

Embora a Proposta refira um aumento da dotação orçamental para a Educação, a verdade é que 

Portugal continua abaixo do nível de financiamento médio dos países da OCDE e da União Europeia 

nos gastos por aluno do ensino básico e secundário. O OE25 prevê que Portugal gaste apenas 3,6% 

do PIB em educação, abaixo das recomendações internacionais.  

Embora o Governo faça referência, essencialmente, aos investimentos a realizar em sede de PRR, 

no quadro do reequipamento, modernização e digitalização, o facto é que os montantes previstos 

estão muito longe de ser decisivos na resolução dos graves problemas que persistem. 

Além da precariedade que grassa no sector, o corpo docente encontra-se envelhecido, estando 

previstas milhares de aposentações, que confrontam as escolas e os alunos com uma crescente falta 

de professores, afectando irreversivelmente as aprendizagens, sem que sejam previstas medidas 

robustas para resolver esta situação. O mesmo acontece com os trabalhadores não docentes, em 

número insuficiente face às necessidades e muitos também em situação de precariedade.  

Os aumentos salariais previstos para a Administração Pública não resolverão o problema dos baixos 

salários e da crescente incapacidade dos serviços para contratarem os trabalhadores de que 

necessitam, adicionando-se ainda os continuamente debatidos custos de deslocação, custos com 

habitação e falta de condições materiais e psicossociais nas escolas. Estes problemas, agravados 

pela transferência de competências para os municípios, tenderão a agudizar-se, uma vez que a 

Proposta de Orçamento do Estado para 2025 persiste neste caminho profundamente errado.  

No que toca ao Ensino Superior, a Proposta mantém a mesma política de subinvestimento, com 

instituições que dependem do financiamento garantido pelas famílias e de fundos comunitários. A 

verdade é que não obstante alguma evolução, o ensino superior está muito longe de ser acessível 

aos jovens de famílias mais carenciadas, deitando por terra toda o discurso ligado a uma suposta 

meritocracia que não pode existir, porque na realidade nem todos gozam de iguais condições de 

partida. 

Nesta área, consideramos fundamental proceder ao reforço do ensino superior nocturno, à eliminação 

do numerus clausus e das propinas, ao reforço da acção social escolar e das residências públicas 

para estudantes deslocados, caminhando-se para um ensino superior verdadeiramente universal e 

gratuito. 
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Habitação   

A crise da habitação continua a agravar-se, com a habitação a absorver uma parte cada vez mais 

significativa dos orçamentos das famílias, aumentando as dificuldades para satisfazer as demais 

necessidades e, consequentemente, o risco de pobreza. 

Neste quadro, esta Proposta de Orçamento do Estado para 2025 não oferece respostas credíveis 

nem suficientes. 

As intervenções previstas em matéria de habitação são medidas de longo prazo, que não se destinam 

a resolver os problemas imediatos com que os trabalhadores e as famílias se confrontam, na medida 

em que se aposta sobretudo no investimento em construção para habitação, que não sabemos em 

que condições virá a ser posta à disposição da população. 

O programa “Construir Portugal”, que consubstancia a política do actual Governo em matéria de 

habitação, não contém quaisquer medidas susceptíveis de resolver nem as questões estruturais nem 

os problemas imediatos da habitação. 

Pelo contrário, este Programa é susceptível de vir agravar ainda mais a actual crise habitacional, já 

que continua a entregar a resolução da questão da habitação, por um lado, ao mercado de 

arrendamento privado, que se apresenta completamente desregulado e desequilibrado em prejuízo 

dos inquilinos, e por outro aos próprios cidadãos, continuando a incentivar a compra de habitação 

própria através de medidas fiscais e ignorando a falta de capacidade financeira das famílias e o valor 

elevado e oscilante das taxas de juro.  

Nada se prevê no sentido de alterar a lei do arrendamento urbano, nomeadamente para acautelar os 

interesses dos inquilinos, nem para conter e regular o aumento descontrolado das rendas, cujo valor 

se distancia cada vez mais do rendimento médio das famílias.  

A atribuição de subsídios sociais às famílias mais afectadas pela crise habitacional continua a ser a 

única solução para o problema, a que agora se prevê acrescentar também subsídios para os 

senhorios que estejam legalmente impedidos de aumentar o valor das rendas pagas por inquilinos 

especialmente vulneráveis, como idosos, pessoas com deficiência e famílias de baixos recursos. 

Sem prejuízo de outras medidas estruturais, o SINTAB considera absolutamente prioritárias medidas 

de controlo do valor excessivo das rendas, nomeadamente a fixação de tectos máximos em função 

dos rendimentos dos arrendatários e a suspensão dos despejos, de modo que ninguém seja 

despejado enquanto não dispuser de uma solução de habitação condigna; ao nível das taxas de juro, 

exigimos que haja um efectivo alívio que tenha como base os resultados da banca e coloque os lucros 

fabulosos deste sector a pagar os aumentos que têm recaído sobre os trabalhadores e a população. 

O sistema fiscal 

As alterações propostas em matéria fiscal não são suficientes para introduzir melhorias num sistema 

fiscal estruturalmente iníquo e incapaz de cumprir o imperativo constitucional de promover uma 

repartição justa dos rendimentos e da riqueza.  

 

Um sistema fiscal onde os impostos indirectos, os mais injustos porque oneram todos na mesma 

medida independentemente do seu nível de rendimento, assumem cada vez mais importância - a 

receita destes impostos passa a valer 55,8% do total da receita orçamentada (contra os 53,7% 

previstos para o final de 2024). 
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Ao contrário do que é repetido até à exaustão, a receita fiscal e contributiva em percentagem da 

riqueza criada é, em Portugal, inferior à média dos países da União Europeia. Da mesma forma, é 

nos países com maiores níveis de desenvolvimento que a receita fiscal e contributiva em percentagem 

do PIB é maior, não se vislumbrando a relação directa, tão propalada pelo Governo, de que menos 

“carga fiscal” significa maior desenvolvimento. Acresce que as necessidades a que urge dar resposta 

no nosso país não são, certamente, inferiores às da média da União Europeia. Na realidade, só no 

peso dos impostos indirectos no total da receita é que Portugal está acima da média da União 

Europeia. 

  

A Proposta de Orçamento do Estado para 2025 agrava estas características do nosso sistema fiscal, 

nomeadamente mediante a introdução de uma lógica que contraria o dispositivo da Constituição da 

República Portuguesa em matéria de impostos. 

 

As alterações propostas em sede de IRS e IRC fundamentam-se na tese de que os baixos salários 

em Portugal resultam dos impostos e não são uma consequência da política de rendimentos dos 

governos e das práticas salariais das empresas. Por outro lado, têm também subjacente a intenção 

de ir esvaziando o Estado dos meios necessários ao desempenho daa suas funções, na já referida 

lógica do Estado mínimo para os trabalhadores e a generalidade da população e de máximos na 

transformação de direitos em negócio e na transferência de avultadas verbas para o grande capital.  

 

A introdução da nova versão do denominado IRS Jovem, que tem em conta a idade e não o 

rendimento e introduz uma taxa plana, contrariando assim as duas principais características 

constitucionalmente atribuídas ao imposto sobre o rendimento pessoal: a progressividade e a 

adequação ao nível de rendimentos auferidos, não constitui solução para atrair e reter os jovens em 

Portugal. Na realidade, esta medida só favorece as entidades patronais que, sob este chapéu, podem 

continuar a praticar os mesmos salários baixos (razão fundamental que leva os jovens a emigrar), 

constituindo-se assim como as grandes beneficiárias desta aparente descida de imposto.   

  

No IRC, as alterações introduzidas por esta Proposta são um maná para o grande capital. Para além 

da redução da taxa do IRC que se dirige essencialmente a 0,75% das empresas (são as muito 

grandes, as que acumulam 32 milhões de lucros líquidos por dia, no que levamos de 2024), conta-se 

ainda, entre outras medidas, a manutenção de todos os benefícios fiscais e a criação e alargamento 

de mais alguns. 

O SINTAB reitera a sua proposta para uma nova Política Fiscal mais justa, com medidas que passam 

pelo alívio da tributação que incide sobre os rendimentos de quem trabalha e trabalhou, com reforço 

daquela que incide nos do grande capital. 

 

Em conclusão 

 

O SINTAB entende que esta Proposta de Orçamento do Estado para 2025 não serve os trabalhadores 

nem o país, continua a agravar as condições de vida e de trabalho e a fomentar o aumento da 

exploração e das desigualdades, adiando as respostas que se exigem no imediato para desenvolver 

o país e garantir um futuro melhor para todos.   

 

04 de Novembro de 2024 


